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Resumo: Este estudo investiga o impacto do direito inter-
nacional público na ordem jurídica brasileira, em especial 
na Constituição Federal de 1988. Para tanto, analisaram-se 
as regras constitucionais brasileiras relativas ao direito in-
ternacional e, particularmente, as atinentes à incorporação 

a hierarquia dos tratados no direito interno brasileiro e as 
-

ção da jurisprudência brasileira (em especial, do Supremo 

doutrinárias sobre o tema no direito pátrio. O estudo conclui 
ter o Poder Judiciário brasileiro avançado no que tange à 
aplicação do direito internacional no Brasil, não obstante 
de maneira gradual e ainda lenta.
Palavras-chave: Constituição; Direito Internacional Público; 

especially focusing on the 1988 Federal Constitution. Accor-
dingly, there is a detailed analysis of Brazilian constitutional 
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those concerning the incorporation of international treaties 

-

-

-

A Constituição Federal de 1988 mantém conexões com 
o Direito Internacional Público que merecem ser estudadas, 
tanto do ponto de vista do seu próprio texto quanto à luz 
da jurisprudência e da doutrina pátrias.32 Nesse sentido, 
cabe a investigação de como a ordem constitucional brasi-
leira se comporta face às normas do Direito das Gentes em 
vigor no Brasil, em especial com as normas convencionais 

do Brasil é parte.33

O estudo que agora vem à luz visa demonstrar o real esta-
do-da-arte da aplicação do Direito Internacional Público no 
Brasil, apenas compreensível mirando a evolução da matéria 
desde a promulgação da Constituição de 1988 até os dias 

-
ros incorporam as normas do Direito das Gentes no plano da  
ordem jurídica interna, bem assim se o método de aplica-
ção judiciária das normas internacionais levado a cabo no 
Brasil segue a linha do que vem desenvolvido pela doutrina.

32 Um estudo anterior sobre o tema (do qual o presente texto é a versão revista 

internacional público. In: Gouveia, Jorge Bacelar & Coutinho, Francisco Perei-

33 O conceito de “parte” em norma convencional é estabelecido pela Convenção de 

um Estado que consentiu em se obrigar pelo tratado e em relação ao qual este 
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1988 com o Direito Internacional Público, mister compreen-
der a estatura atribuída ao Direito das Gentes na ordem 
constitucional brasileira, bem assim o impacto que as nor-
mas internacionais têm causado em nossa órbita jurídica.

Cabe, desde já, esclarecer que a Constituição Federal de 
1988 não dispõe de regras claras sobre a estatura do Direito 
Internacional Público na ordem jurídica brasileira (à exce-

respectivos efeitos. Não há, de fato, no texto constitucional 
do Brasil qualquer norma expressa relativa ao impacto e 
à aplicabilidade do Direito Internacional Público geral em 
nosso ordenamento interno. Deixou-se tal incumbência 
para a opinião, necessariamente falível, da doutrina e da 
jurisprudência, legando a estas um problema que competia 
ao legislador constituinte evitar.34 O que se pode dizer existir 
na ordem constitucional brasileira são apenas pouquíssi-
mos dispositivos que dizem respeito quer ao procedimento 
de incorporação dos tratados ao Direito interno (art. 49, I 

Poder Judiciário, desses mesmos instrumentos indepen-
dentemente de “transformação” legislativa (art. 102, III, b; 

dita do Direito das Gentes na ordem constitucional brasi-
leira não há nada além do que ilação constitucional, sem 

Há, no entanto, algumas normas constitucionais especí-

posteriormente ao texto, que garantem tanto a hierarquia 
-
-

dade de deslocamento de competência da Justiça Estadual 

34
público. 11. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2018, p. 311 e ss.
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à Justiça Federal em casos de graves violações de direitos 

decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos 

os tratados internacionais de direitos humanos, são, porém, 
exceção à regra da lacuna jurídica apresentada pelo texto 
constitucional brasileiro relativamente à estatura jurídica 
do Direito Internacional geral no Brasil. Ao menos, porém, 

afeto à integração e aplicabilidade do Direito Internacional 

no Direito brasileiro.
Em suma, para além das normas voltadas a regular 

-

do Direito Internacional geral na ordem jurídica brasileira 
(nada dizendo o texto constitucional, v.g., sobre a integração 

-
ção leva à conclusão de existir grave falha na Constituição 
brasileira ao não estabelecer, de forma clara, o estatuto 
jurídico do Direito Internacional geral no plano do Direito 

não convencional no Brasil, especialmente o costumeiro.
Para nós, falta ao texto constitucional brasileiro norma 

que expressamente dispõe que as normas gerais do Direi-
to Internacional Público constituem parte integrante do 
direito federal e se sobrepõem às leis nacionais. O que há 
na Constituição brasileira, isso sim, é um rol de princípios 
pelos quais a República Federativa do Brasil deve reger-se 

disposições referentes à aplicação dos tratados pelos tribu-

regra expressa de reconhecimento ou aceitação do Direito 
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Internacional pelo Direito interno – à exceção, repita-se, dos 
tratados internacionais de proteção dos direitos humanos, 
que guardam índole e nível constitucionais segundo opinião 
doutrinária – inexiste na Carta de 1988.

É por esse exato motivo que qualquer investigação que 
se pretenda levar a cabo há de referir-se unicamente à 
incorporação de tratados na ordem jurídica brasileira, fal-

e a aplicabilidade do direito não convencional no Brasil. 
Sobre as normas convencionais e sua integração à ordem 
doméstica brasileira é que, portanto, esta investigação 

2.1 Incorporação do Direito Internacional 
convencional na ordem jurídica interna

As normas convencionais têm sua incorporação à ordem 
interna brasileira condicionada, primeiro, ao referendo do 

Presidente da República, seguida de sua promulgação e 

O iter desse tramitar é extremamente complexo e, a de-
pender da convenção de que se trate, pode demorar anos 
até a sua conclusão. Aqui basta dizer simplesmente que o 
Direito Internacional convencional se incorpora ao Direito 
brasileiro mediante a conjugação de vontades do Poder 

que o referenda e, por esse meio, autoriza o Presidente da 
República a levar a cabo a expressão do consentimento do 

35

A vontade de cada um dos poderes constituídos (Executi-

35
Direito dos tratados. 2. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2014, 
p. 417 e ss. Para um panorama da celebração de tratados nos países de língua 

uma perspectiva de língua portuguesa. Coimbra: Almedina, 2017, p. 339-365.
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vez que apenas as duas vontades conjugadas (a que celebra 
o instrumento e a que o referenda internamente, dando car-

são capazes de fazer incorporar as normas convencionais 
no Brasil, nos termos do que dispõe a Constituição de 1988 

Destaque-se que o referendo parlamentar apenas au-

pode também o Congresso Nacional rejeitar o acordo, 

crime de responsabilidade, segundo previsão expressa da 

podendo o Presidente, portanto, deixar livremente de fazê-

-

parte dele,36

internacional em causa, dele somente podendo se retirar 
pela via técnica da denúncia.

Entre nós, há certa discussão jurídica sobre em que 
momento ingressa efetivamente o tratado na ordem jurídica 

só depois dos atos de promulgação e publicação é que passa-
ria o tratado a vigorar internamente. Assim, no julgamento 

decidiu que “a recepção dos tratados internacionais em geral 

depende, para efeito de sua ulterior execução no plano inter-
no, de uma sucessão causal e ordenada de atos revestidos 

pelo Congresso Nacional, mediante decreto legislativo, de 

36

em relação ao qual este esteja em vigor”.



79   |

pelo Chefe de Estado, mediante depósito do respectivo 

pelo Presidente da República, mediante decreto, em ordem 
a viabilizar a produção dos seguintes efeitos básicos, es-

-
nacional público, que passa, então – e somente então – a  
vincular e a obrigar no plano do direito positivo interno”.37

princípio do efeito direto (aptidão de a norma internacional 
repercutir, desde logo, em matéria de direitos e obrigações, 

-
bilidade imediata (que diz respeito à vigência automática da 

diretrizes que não se acham consagradas e nem positivadas 
no texto da Constituição da República, motivo pelo qual 
tais princípios não podem ser invocados para legitimar a 
incidência, no plano do ordenamento doméstico brasileiro, 
de qualquer convenção internacional, ainda que se cuide 
de tratado de integração, enquanto não se concluírem os 
diversos ciclos que compõem o seu processo de incorporação 
ao sistema de direito interno do Brasil”.38

-
do e os cidadãos depois de promulgadas e publicadas (sub-

partir desse momento, diz-se que a ordem jurídica interna foi 
inovada, quando então os juízes e tribunais pátrios estariam 
habilitados a diretamente aplicar as normas internacionais 
em vigor e a controlar a convencionalidade das leis.

37

38 Idem, ibidem.
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de que o ato de promulgação é mera praxe interna, nascida 
com o primeiro tratado internacional celebrado no Império, 
que não encontra guarida no texto constitucional em vigor. 

caso o mesmo já se encontre em vigor no plano internacio-
nal, momento a partir do qual já poderão outros Estados 
exigir do Brasil o cumprimento efetivo do instrumento cele-
brado, independentemente do ato interno de promulgação. 

internacional, não um ato palaciano ulterior que não en-
contra fundamento na Constituição da República. A pala-
vra que um Estado empenha no plano internacional é de 

estando já o tratado internacional em vigor. Essa palavra 
empenhada não pode, à evidência, depender de atos inter-
nos ulteriores que não fazem mais que divulgar à Nação 

 
para as demais potências que com o Brasil negociaram.

Se é verdade que não há óbice à promulgação do instru-
mento pela via executiva, não é menos certo que o instru-

sua promulgação do Diário do Congresso Nacional, quando 
de sua aprovação pelo Parlamento. É bom e saudável, não 
há dúvidas, que todos os atos internacionais sejam pro-

levar à inaplicação de instrumentos importantes para os 

se encontrem em nosso território, em razão de já estarem 
tais instrumentos em vigor tanto no plano internacional 
quanto na ordem interna. Assim, faltante na Constituição 
brasileira regra expressa sobre promulgação de tratados, 
não há que se negar direitos àqueles que se fundamentam 
em instrumentos internacionais não promulgados, contudo 

-
lidade internacional do Estado.
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2.2 Posição do Direito Internacional Público na 
hierarquia das fontes do Direito interno

A Constituição brasileira de 1988 não disciplina, de for-
ma clara, qual a posição hierárquica do Direito Internacional 
Público em geral no plano da hierarquia das fontes. Apenas 
no que diz respeito aos tratados de direitos humanos é que a 

-
do por três quintos dos votos dos membros de cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, será “equivalente” às 

no limbo todos os demais tratados de direitos humanos não 

se encontram. Para não igualar tais tratados (não aprovados 

da Constituição, guardariam nível supralegal no Brasil.39

Dessa forma, em sede constitucional no Brasil – à luz da 

interno, assim compreendida:

-
-

emenda constitucional;

-
diante aprovação por maioria simples no Congresso 

e 

39
Peluso, julg. 03.12.2008, DJe 12.12.2008.
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ordinária no plano jurídico interno.

Reitere-se que essa diferenciação sobre a hierarquia dos 
tratados no plano constitucional brasileiro é realizada pela 
Suprema Corte, não pelo próprio texto constitucional, que 

humanos – nenhuma disposição clara tem a esse respeito. 

prazo até mesmo curto de tempo, especialmente depois do 
ingresso de novos ministros à Suprema Corte do Brasil.

Certo é que muitas são as críticas que até hoje se fazem 
ao texto constitucional brasileiro por ter feito tabula rasa 
das discussões constituintes que pretendiam normatizar, 
de modo claro, a posição do Direito Internacional Público 
na hierarquia das fontes do Direito interno. Várias foram 
as propostas apresentadas, mas nenhuma foi levada em 
conta. Na Revisão Constitucional de 1944, o então deputado 
Adroaldo Streck propôs substituir o parágrafo único do art. 
4.º da Constituição por três novos parágrafos, a preverem, 
respectivamente, que “as normas de direito internacional 
são parte integrante do direito brasileiro”, que “a integração 
econômica, política, social e cultural visando à formação 
de uma comunidade latino-americana de nações, constitui 
objetivo prioritário da República Federativa do Brasil”, e 
que “desde que expressamente estabelecido nos respectivos 
tratados, as normas emanadas dos órgãos competentes das 
organizações internacionais, de que o Brasil seja parte, vi-
goram na ordem interna brasileira”.40 A proposta, contudo, 
não vingou, pelo que o texto constitucional continuou a 
passar ao largo do problema. Assim o fazendo, deixou para 

a solução da questão.
Em suma, e não obstante todas as críticas da doutrina, 

40 PRE nº 001079-1.
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direitos humanos guardam nível supralegal em nossa ordem 

de encontro ao que dispõe o art. 27 da Convenção de Viena 

não pode invocar as disposições de seu direito interno para 

demonstra (os Estados-membros da ONU é que adotaram 

das Gentes detém primazia hierárquica nas ordens jurídicas 
internas, e não apenas o Direito Internacional relativo a di-

2.3 Alterações constitucionais motivadas  
pela adoção de tratados

Como decorrência direta da incorporação da Convenção 
-

leiro, houve importante alteração constitucional no capítulo 
dos direitos e garantias fundamentais, relativa à inserção 
no rol dos direitos e deveres individuais da garantia da “ra-

nosso País, têm sido viáveis as alterações constitucionais 
motivadas pela adoção de tratados internacionais, sobretu-
do os de direitos humanos, como a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos.

De fato, a Convenção Americana refere-se, em dois dis-
positivos, à necessidade de razoabilidade na duração dos 

que toda pessoa presa “tem o direito de ser julgada em prazo 
razoável ou de ser posta em liberdade, sem prejuízo de que 

que toda pessoa “terá o direito de ser ouvida, com as devidas 
garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou 

anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação 
penal formulada contra ela, ou na determinação de seus 
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de qualquer outra natureza”.41

Com inspiração nítida nessas regras internacionais 
o poder constituinte reformador brasileiro (pela Emenda 

art. 5.º da Constituição, dispondo que “a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração 
do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação”. Assim, além de se inspirar no legislador inte-
ramericano, a Constituição brasileira de 1988 ampliou essa 
garantia convencional para aplicar o princípio da razoável 
duração do processo em quaisquer âmbitos, seja judicial ou 
administrativo; e, no âmbito judicial, para quaisquer tipos 
de processos, sejam cíveis, criminais, trabalhistas etc.

Destaque-se, também, que no plano da legislação in-

Federal n.º 11.340 sobre violência doméstica e familiar con-

elaborada como resultado de ação contra o Brasil levada a 
cabo no sistema interamericano de direitos humanos e da 

-
ramericano para normatizar aspectos importantes da pro-
teção dos direitos humanos no plano interno. Ao menos na  
seara dos direitos humanos tem havido, portanto, inspira-
ção da ordem jurídica brasileira no legislador internacional.

Não se pode dizer o mesmo, contudo, relativamente a 
outras convenções internacionais (que versam temas alheios 

41
Valerio de Oliveira. Comentários à Convenção Americana sobre Direitos Hu-
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Brasil é parte, pois há histórica barreira cultural no Brasil 
na pretensão de alterar o texto constitucional tendo como 
paradigmas tratados internacionais comuns, em parte 

-
macia do texto constitucional sobre as normas do Direito 
Internacional geral.

2.4 Alterações constitucionais e legislativas 
subsequentes a decisões de organismos internacionais

Até o momento poucas foram as alterações legislativas 
ocorridas no Brasil decorrentes de decisões de órgãos interna-

violência doméstica e familiar contra a mulher, decorrência 
de recomendação da Comissão Interamericana de Direitos 

ter chegado à jurisdição da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (o Brasil, àquela época, ainda não havia aceitado 

destaque o fato de que foram respeitadas, pelo Estado brasilei-
ro, as recomendações da Comissão Interamericana relativas à 
violência doméstica e familiar contra a mulher, em razão das 

a mulher, prevendo várias medidas de proteção.
Outro caso digno de registro (agora decorrente de decisão 

Araguaia”, decidido pelo tribunal interamericano em 24 de 
novembro de 2010.42 O caso teve impacto legislativo direto 
no Brasil, por ter a Corte Interamericana ordenado ao Es-
tado brasileiro que investigasse a memória e a verdade dos 

42

Série C, nº 219.
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fatos ocorridos durante o período do regime militar, culmi-
nando com a edição da lei que criou a Comissão da Verda-

brasileira, embora recebida pela Constituição Federal de 
1988, era inconvencional (por violar a Convenção Americana 

na ordem jurídica brasileira (por contrariar, inclusive, o jus 
cogens internacional que fundamenta o dever de investigar 
e punir os responsáveis pelas graves violações de direitos 

dos fatos ocorridos no passado devem vir imediatamente à 

ela tome conhecimento do que realmente ocorreu nesse 
passado sombrio da história do Brasil.43 Nesse sentido, foi 

graves violações de direitos humanos praticadas no período 

-

Como se nota, o Direito Internacional Público decisório 
(aquele decidido por atos de tribunais internacionais, es-

-
ciado positivamente o Direito brasileiro para que proceda 
às alterações legislativas necessárias à adequação da nossa 
ordem interna à ordem internacional de proteção dos direi-
tos humanos, ainda que, é verdade, em passos mais lentos 
do que o desejável.

43
Crimes da ditadura militar: uma análise à luz da jurisprudência atual da Corte 

336p.



87   |

2.5 Reabertura de processos judiciais internos na 
sequência de decisões de tribunais internacionais

interno após decisão de tribunal internacional sobre o mesmo 
tema. No caso citado no tópico anterior (caso “Guerrilha do 

-

que foi estabelecido por tribunal internacional a que o Brasil 
se vincula, uma vez que a Corte Interamericana invalidou (ou 

no plano do Direito interno. Decretar a morte de ser vivente é 

validara anteriormente à decisão da Corte Interamericana 

na jurisprudência brasileira, para a qual, até o presente 

dado resposta satisfatória. Para além disso, há também o 

invalidar norma doméstica e, posteriormente, uma corte in-
ternacional validá-la. Como ressuscitar norma jurídica que 

complexo, especialmente à luz dos efeitos da coisa julgada, 

Para nós, toda e qualquer decisão de tribunal interna-
cional de direitos humanos há de ser cumprida pelo Poder 
Judiciário do Estado, que é longa manus deste, independen-
temente de ser positiva ou negativa a decisão internacional 
relativamente à anterior decisão interna inconvencional. De 
fato, quando os Estados assumem compromissos interna-
cionais em matéria de direitos humanos, empenhando a sua 

-
sabilidades que decorrem do respectivo instrumento, dentre 
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órgãos de controle. Se, eventualmente, o Direito interno do 
Estado estiver em desconformidade com os mandamentos 
internacionais, será ele, e não o Direito Internacional, que 
deverá se adaptar aos padrões internacionais relativos ao 

-
cação do Direito das Gentes na órbita interna.44

No Brasil atual, contudo, a alegação de segurança jurídi-
ca sempre tem estado presente na jurisprudência brasileira 
quando o pretendido é reavivar discussão já atingida pelos 
efeitos da coisa julgada, pelo que se vê ser, no mínimo, di-
fícil que nova solução seja no Brasil empregada, ainda que 
necessária em se tratando de decisões internacionais (v.g., 

às decisões internas inconvencionais.

 

-
risprudência brasileira pós-1988 no que tange à aplicação 
do Direito Internacional Público no Brasil. Essa investiga-

constitucionais sobre incorporação de tratados no Brasil.
Adiante-se, desde já, que a evolução jurisprudencial bra-

sileira atinente à aplicação do Direito Internacional Público 
não tem sido uniforme, e até os dias atuais vem sofrendo 
várias alterações, em especial a partir da compreensão dos 
tribunais pátrios da necessidade de exercício do controle 
de convencionalidade das leis.

a investigação sobre a evolução da jurisprudência nestes 
trinta anos de vigência da Constituição Federal de 1988.

44
p. 833.
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3.1 Estatuto do Direito Internacional Público  
na jurisprudência brasileira

O tema do estatuto atribuído ao Direito Internacional 
Público pela jurisprudência brasileira é, até os dias de hoje, 

últimos tempos. Sobre esse tema os internacionalistas 
discutem há mais de três décadas, desde 1977, quando foi 

porque expressão última da vontade do legislador republi-
cano deveria ter sua prevalência garantida pela Justiça.45

o primado do Direito Internacional frente ao ordenamento 
doméstico brasileiro. A “nova” posição da Excelsa Corte 

Francisco Rezek, v.g., expressou, na ocasião, o entendimen-
to de “prevalência à última palavra do Congresso Nacional, 
expressa no texto doméstico, não obstante isto importasse o 
reconhecimento da afronta, pelo país, de um compromisso 

da culpa dos poderes políticos, a que o Judiciário não teria 
como dar remédio”.46 Em outras palavras, entendeu-se que 
o País deveria cumprir a lei interna contrária ao tratado, 
ainda que isso importasse em responsabilização do Estado 
no plano internacional, o que, sobretudo no momento atual, 
não é compreensível e, tampouco, jurídico.

-
mento do Recurso Extraordinário n.º 80.004/SE, foi a de 
que, dentro do sistema jurídico brasileiro, em que trata-
dos e convenções guardam estrita relação de “paridade 
normativa” com as leis ordinárias editadas pelo Estado, a 
normatividade dos tratados internacionais permite, no que 

45

46
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concerne à hierarquia das fontes, situá-los em mesmo plano 

domésticas.47

“a tendência mais recente no Brasil é a de um verdadeiro 
retrocesso nesta matéria”, complementando ser “a decisão 

diferentes locais do Brasil”.48

Não obstante, porém, esse retrógrado posicionamento 

a supremacia dos tratados internacionais (especialmente 
-

à própria Constituição da República.49

A par de todas as críticas existentes, entretanto, o certo 
-

cional passou a ser, no Brasil, considerada como tendo o 
mesmo status e valor jurídico que as demais disposições 
legislativas domésticas, pois a Constituição brasileira, ao 
tratar da competência da Suprema Corte, teria alocado (no 

Estado no mesmo plano hierárquico das normas infracons-

princípio geral relativo às normas de idêntico valor, isto é, 
o critério cronológico de solução de antinomias normativas 
(lex posterior derogat priori

lê friamente o dispositivo citado, segundo o qual compete 

47 -

48
vol., 15. ed. rev. e aum. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 131.

49 -
ção e os tratados internacionais: estudo analítico da situação e aplicação do 
tratado na ordem jurídica brasileira. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002.
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decididas em única ou última instância, quando a decisão 
recorrida declarar a inconstitucionalidade de tratado ou 

-
ção simplória do texto constitucional, que não se coaduna 
com as obrigações internacionais assumidas pelo Brasil, 
tampouco com as regras da Convenção de Viena sobre o 

Para nós, a doutrina da Excelsa Corte tem pecado pela 
imprecisão.50 De fato, admitir que um compromisso inter-
nacional perca vigência em virtude da edição de lei poste-

unilateralmente, ser revogado por um dos Estados-partes, 
o que não é permitido e tampouco compreensível à luz dos 
princípios mais basilares do Direito Internacional Público. 
Seria simples burlar todo o pactuado internacionalmente 
se, por disposições legislativas internas, fosse possível mo-

tratado é o de justamente incidir sobre situações concretas 
que deverão ser observadas no plano interno dos Estados-
-partes, sobretudo em matéria de direitos humanos (aqui a 

se compromete a não editar leis que a ele sejam contrárias. 
Pensar de outra forma seria admitir a burla ao compromisso 
internacional, o que é capaz de responsabilizar o Estado no 
plano internacional. Aprovado o tratado pelo Congresso, e 

disposições normativas, com a publicação do texto, passam 
-

corre a vinculação do Estado no que atine à aplicação de 
suas normas, devendo cada um de seus Poderes cumprir 

50

nº 14, Brasília, mai.-ago. 2001, p. 112-120.
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aprovar as leis necessárias, abstendo-se de votar as que 

o papel preponderante de aplicar as normas internacionais, 
afastando – no exercício do controle de convencionalidade 
– a aplicação de leis nacionais que lhes sejam contrárias.

Há também outro ponto que merece ser lembrado, rela-
tivo à questão da especialidade das leis no sistema jurídico 

v.g., a certas normas de Direito interno (v.g. o Decreto-lei n.º 
911/69, que permite a prisão civil do devedor em contratos 

Direito Internacional Público (v.g. a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, que não permite, por sua vez, a 

antiga da Suprema Corte brasileira – atualmente (após de-

sobre Direitos Humanos seria norma geral que não poderia 

51

 lex 
posterior derogat priori
lex posterior generalis non derogat legi priori speciali, pelo 
qual algumas leis internas infraconstitucionais teriam pre-
valência sobre determinados tratados por serem especiais 
em relação a eles. Se, porém, possível a utilização desse 
argumento quando se trata de um tratado comum (que tem, 

de direitos humanos e leis internas; os tratados de direitos   
 

51

Valerio de Oliveira. Prisão civil por dívida e o Pacto de San José da Costa Rica: 

Janeiro: Forense, 2002.
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52

3.2 Aplicação do Direito Internacional Público  
pelos tribunais brasileiros

Felizmente, tem sido cada vez mais constante o recurso 
ao Direito Internacional Público pelos tribunais brasileiros, 

de afastar a aplicação das normas internas contrárias ao 
Direito das Gentes. No momento atual, pode-se dizer que os 
juízes e tribunais brasileiros têm, cada vez mais, recorrido 

normas internas inconvencionais, apesar de não ser ainda 
ideal a frequência com que tal tem ocorrido no Brasil.

dos Estados têm editado recomendações e instruções de ser-
viço encorajando os membros do Poder Judiciário a controlar 
a convencionalidade das leis conforme os tratados de direitos 
humanos em vigor no Brasil e a jurisprudência respectiva 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Cite-se, a 
propósito, o exemplo pioneiro da Corregedoria-Geral de 

Art. 1º. Recomendar aos magistrados que observem os 
tratados de direitos humanos e utilizem a jurisprudência 

quando da prolação de despachos, decisões e sentenças.53

52
Peluso, julg. 03.12.2008, DJe 12.12.2008. Destaque-se, nesse julgamento, 

53

-

Justiça dos Estados, das palestras que proferiu para magistrados e dos cursos 
de capacitação que ministrou a convite desses órgãos do Poder Judiciário, em 
todo o país.
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em bem aplicar as normas internacionais de proteção dos 
direitos humanos das quais o Brasil é parte, bem assim a 
jurisprudência das instâncias internacionais de proteção, 
em especial da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

aplicou corretamente o Direito Internacional Público para 

convencionalidade, invalidou norma da Consolidação das 

aplicando as Convenções n.o 148 e n.º 155 da Organiza-

seria inaplicável devido à introdução na ordem jurídica 
brasileira dessas convenções internacionais do trabalho, 
as quais “têm status de norma materialmente constitucio-
nal ou, pelo menos, supralegal” no Brasil, como assentado 

-
lização constante da legislação sobre as condições nocivas 
de trabalho”, e a Convenção n.º 155 determina que sejam 
levados em conta os “riscos para a saúde decorrentes da ex-
posição simultânea a diversas substâncias ou agentes”, ra-
zão pela qual a norma interna brasileira que impede a cumu-

 
54

Esse caso foi paradigmático no Brasil por aplicar o con-
trole de convencionalidade da exata maneira como propug-
namos há vários anos,55 invalidando as normas internas 

 pro homine/pro persona

54

55
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razão da aplicação de convenções internacionais de direitos 
humanos de que o Brasil é parte (e que, segundo a juris-

56

-
tre tratados internacionais e leis internas (tal não difere 

juiz ou tribunal, não sendo atividade privativa dos tribunais 
superiores ou exclusiva da Suprema Corte. Quando, porém, 

erga omnes e vinculante – relativamente aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e à administração pública direta e indi-
reta, nas esferas federal, estadual e municipal – se a medida 
for tomada em sede de controle abstrato de normas (controle 

57

3.3 Afastamento da aplicação de normas 
internacionais fundado em inconstitucionalidade

A Constituição brasileira de 1988 contém dispositivo 
-

dinário, as causas decididas em única ou última instância, 
-

Não obstante todas as críticas da doutrina a esse dispo-
sitivo, no sentido de ter a Constituição se equivocado no uso 
da expressão “inconstitucionalidade de tratado”, pois não 
é propriamente o tratado que é declarado inconstitucional, 
senão a espécie de Direito interno (no caso brasileiro, o De-

56

-
-dez. 2015, p. 214-225.

57 -

de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade 

órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal”.
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58 o certo 
é que tal tem levado o Poder Judiciário no Brasil a admitir 
o afastamento da aplicação de normas internacionais com 
fundamento em sua inconstitucionalidade.

Admite-se, portanto, no Brasil, no seio do Poder Judi-
ciário, não obstante as severas críticas doutrinárias a esse 
expediente, o afastamento de normas internacionais com 
fundamento em sua inconstitucionalidade; evidentemente 
que tal não é juridicamente correto, pois o tratado é fruto de 
um engajamento internacional entre Estados (ou entre estes 
e organizações internacionais ou, ainda, entre organizações 

Apesar de se admitir no Brasil a declaração da inconsti-
tucionalidade de tratados, quase não se tem notícia de que 
os tribunais declaram propriamente “inconstitucional” uma 

qualquer sorte, registre-se novamente a incorreção de se 
dizer ser inconstitucional determinado tratado; a inconsti-
tucionalidade pode recair sobre o ato interno aprobatório do 
instrumento internacional, jamais sobre o tratado mesmo. 
Daí porque há países, como a Holanda, em que os juízes 
estão proibidos de controlar a constitucionalidade de um 
tratado em vigor (Constituição da Holanda, art. 12059

3.4 Princípio da interpretação conforme tendo  
como paradigma norma internacional

No Brasil, apenas teoricamente se defende (talvez o único 
-

ratividade de se interpretar as normas do Direito interno 
conforme o Direito Internacional Público (em especial, o Di-

58 -

abstrato de normas no Brasil e na Alemanha. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2005, 
p. 210-211.

59
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60 No que tange ao 
plano do Direito Constitucional, nada há de se acrescentar; 
a interpretação conforme o texto constitucional é medida 
impositiva a todos os juízes e tribunais reconhecida pela 

de constitucionalidade difuso a ser exercido por qualquer 
juiz ou tribunal nacional. O que se faz necessário é, nesse 
mesmo sentido, proceder à interpretação conforme tendo 
como paradigma o Direito Internacional Público (em especial 

no Brasil: a relativa à Constituição e a atinente ao Direito 
Internacional Público.

Não há dúvida de que os juízes e tribunais brasileiros se 
utilizam do método da interpretação conforme, não obstante 
tendo como paradigma apenas o direito nacional (constitu-

-
terpretação conforme em inúmeros julgamentos, o fazendo, 
como se disse, relativamente apenas ao texto constitucional. 
Acredita-se, contudo, que não tardará compreenderem os 
juízes e tribunais brasileiros que – ao menos no que toca aos 
tratados internacionais de direitos humanos – as normas 
internas devam ser interpretadas de acordo com a Consti-

acima de toda a legalidade infraconstitucional.
Seja como for, certo é que até o presente momento 

-
nais nacionais tenham se utilizado de outro paradigma de 
interpretação conforme que não o texto constitucional. Há, 
contudo, manifestação doutrinária de nossa lavra a insistir 
na ideia da necessidade de que juízes e tribunais pratiquem 
a interpretação conforme os tratados (especialmente de 

61

60

61 Idem, Ibidem.
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3.5 Força do Direito Internacional Público 
na interpretação do Direito nacional

da década de 1970 (cf. Recurso Extraordinário n.º 80.004/

direitos humanos, ou seja, quaisquer atos internacionais 

lei ordinária no Brasil (são, portanto, equiparados às leis 

viria a ser conhecido como “critério paritário” ou da “parida-
de normativa”, que equipara os tratados internacionais em 

editadas pelo Estado.

alçados ao nível supralegal no Brasil, conforme o voto do 

da Corte; os tratados internacionais comuns continuaram 

nova roupagem – alocados ao nível das leis ordinárias, sem 
embargo da insistência da doutrina especializada de que 
deveriam guardar, no mínimo, status supralegal no País (e, 
os tratados de direitos humanos, nível constitucional; um 

62

federais fez com que, no Brasil, o Direito Internacional 
Público perdesse força expressiva na interpretação do Di-
reito nacional. De fato, como os tratados têm – segundo a 
jurisprudência brasileira – a mesma hierarquia das leis, não 
haveria motivo de as normas internas serem interpretadas 
tendo como paradigma o Direito Internacional Público. Ve-
ja-se, portanto, o prejuízo para a aplicação do Direito das 

62
direito internacional público, cit., p. 313-323 (em que são minuciosamente 
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Gentes no Brasil decorrente dessa interpretação jurispru-
dencial, que faz tabula rasa do Direito Internacional Público 
geral. Exceção, repita-se, é feita apenas no que tange aos 
tratados de direitos humanos, que têm nível supralegal (via 

Na prática judiciária brasileira atual, verdade seja dita, 
a força que tem o Direito Internacional Público (diga-se, o 
Direito Internacional comum, à exceção do Direito Interna-

nacional é zero ou próxima a essa margem. O Poder Judi-
ciário brasileiro interpreta o Direito interno sempre à luz da 

com base no Direito Internacional Público. Há, contudo, 
uma boa perspectiva para o futuro, notadamente a partir do 
desenvolvimento cada vez maior no Brasil da nossa tese so-
bre o controle jurisdicional da convencionalidade das leis.63

3.6 Utilização do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos por juízes e tribunais nacionais

Como já se falou, o Poder Judiciário brasileiro não tem 
se utilizado do Direito Internacional geral na interpretação 
do Direito interno, usando como paradigma de controle tão 
somente a Constituição Federal. Contudo, no que tange 

-
manos, e pelo menos nesse âmbito, já se pode dizer que 
a situação é positiva; nesse âmbito a situação brasileira 
tem mudado, especialmente nos últimos tempos e dada a 

anos. De fato, a partir da abertura do texto constitucional 
brasileiro ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
em especial com a entrada em vigor da Emenda Constitu-
cional n.º 45/2004, o controle de convencionalidade – tendo 

Americana sobre Direitos Humanos – passou a ser cada vez 
mais utilizado pelo Poder Judiciário brasileiro.

63
das leis. 5. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2018.
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Não é correto, contudo, dizer que os juízes e tribunais 
nacionais, no exercício do controle de convencionalidade, 
declaram a “inconstitucionalidade” de normas legislativas, 

a “inconvencionalidade” dessas normas, que podem, até 
mesmo, continuar sendo “constitucionais” (e muitas vezes 

que passaram pelo processo constitucional de elaboração 
– podem ser declaradas inválidas no Brasil pelo exercício 
do controle de convencionalidade, quando então é possível 
declarar inconvencional uma norma sobrevivente ao contro-

tem-se uma norma vigente, porém inválida.64

Os juízes e tribunais nacionais já começam a entender 
essa nova lógica, que têm nos tratados de direitos humanos 
o seu referencial ético primeiro; já se começa a entender que 

-

interno, ainda que se trate de normas constitucionais. O 
que se deve visar é o “diálogo das fontes” (para falar como 

quando se trata de direitos humanos; daí porque sempre 

inválidas normas internas consideradas “constitucionais”, 

das leis. A tendência, portanto, no Brasil de hoje, é que a 
jurisprudência avance cada vez mais nesse caminho.

64

Oliveira. Direito supraconstitucional: do absolutismo ao Estado Constitucio-
nal e Humanista de Direito. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
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3.7 Derrogação do mandato constitucional atribuído  
aos juízes nacionais decorrente da necessidade  

de respeitar o Direito Internacional Público

Não é da tradição brasileira limitar os juízes nacionais 
em sua competência decisória em razão da necessidade de 
se aplicar qualquer normativa internacional em vigor no 
Estado, mesmo em se tratando de normas de direitos huma-
nos ou normas imperativas de Direito Internacional Público. 
Quanto a este ponto não há qualquer discussão judiciária 
no País. Os esforços para que o Direito Internacional Público 
seja diretamente aplicado no Brasil, e respeitado como tal, 
com potencialidade para derrogar, inclusive, o mandato 
constitucional atribuído aos juízes, ainda não suplantaram 
as necessárias fronteiras, não obstante a insistência da 
doutrina a respeito.

Na prática, portanto, nenhuma derrogação do mandato 
constitucional atribuído aos juízes se operou no Brasil (até 

Direito Internacional Público e, tampouco, está à vista uma 

do sistema constitucional brasileiro, que não abre mão das 
atribuições dos juízes previstas na Constituição.

3.8 Prática (law in action) e teoria (law in the 
books) do tratamento judicial atribuído ao Direito 

Internacional Público

Há uma crise histórica, no Brasil, relativa à aplicação do 
Direito Internacional Público pelo Poder Judiciário, aplica-

Direito Internacional relativo a direitos humanos no nível 
supralegal, enquanto que em outro (o da Ação Penal n.º 

-
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brepor o Código de Processo Penal à Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos (o mesmo tratado que, anos antes, 

detinham foro por prerrogativa de função fossem julgados 
conjuntamente pelo tribunal (violando a regra do “duplo 

65 
Esse é apenas um exemplo para demostrar que não há 
uniformidade na aplicação do Direito Internacional Públi-

relativa às relações entre o Direito Internacional e o Direito 
interno é um “exercício de ecletismo”.66

-

nas ações do controle abstrato de constitucionalidade pro-

(rol constante do art. 103 da Constituição de 1988, como o 
Presidente da República, o Procurador-Geral da República, o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Partido 

é demais destacar que essa provocação em sede abstrata tem 
sido rara (entenda-se: para rogar à Corte a aplicação do Direito 

Sobraria a apreciação difusa da constitucionalidade, em que 
a Suprema Corte serve, no mais das vezes, de instância re-
cursal das decisões tomadas por tribunais inferiores (Superior 

Internacional tem sido mais constantemente requerida (ain-

65
17.12.2012, DJe 22.04.2013.

66
entre o direito interno e o direito internacional: um exercício de ecletismo. 
Revista Forense, vol. 334, Rio de Janeiro, abr.-jun. 1996, p. 71-107.
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ações penais originárias para réus com foro por prerrogativa 

não tem havido qualquer uniformidade na aplicação do Di-
reito Internacional Público perante a Corte Suprema; e não 
há precedentes que se possam dizer seguidos pela Corte em 
matéria de aplicação do Direito Internacional Público. Daí 
o esforço da doutrina em balizar a aplicação do Direito das 
Gentes no âmbito da Suprema Corte brasileira.

3.9 Frequência das referências judiciais ao  
Direito Internacional Público no Brasil

Se se tomar como base as decisões dos juízes singulares 

incidência das referências ao Direito Internacional Público 
nos diversos julgamentos; a situação não é diferente no 

de segunda instância não se veem com frequência referên-
cias ao Direito Internacional Público. Quando as referências 
existem, não se faz, como deveria ser, uma análise exaustiva 
da norma referida, senão apenas sua citação seca, como 

As referências ao Direito Internacional Público são mais 
constantes nos tribunais superiores brasileiros, em especial 

-
nacional especialmente em matéria de direitos humanos, rea-

à Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Como já 

Americana no nível supralegal no Brasil,67 tendo, porém, de-
pois, como também já se disse, titubeado, fazendo prevalecer 
o Código de Processo Penal à Convenção, no julgamento do 

67
Peluso, julg. 03.12.2008, DJe 12.12.2008.
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68 Seja como for, porém, o 

em especial o relativo a direitos humanos, ainda que aquém 
do desejável; também outros tratados (que versam temas não 

julgamentos, como, v.g., os relativos a extradição, transporte 
aéreo, matéria tributária, dentre outros. Da mesma forma, o 

legislação sobre as condições nocivas de trabalho e prevenir 
os riscos para a saúde decorrentes da exposição simultânea 
do trabalhador a diversas substâncias ou agentes.69

Não se pode dizer haver referências substantivas ao Di-
reito Internacional Público no âmbito do Poder Judiciário 
brasileiro, senão apenas citações textuais de normas inter-
nacionais esparsas como reforço ao fundamento exarado 

-

a normas internacionais em seus julgamentos, o faz ainda 
muito aquém do necessário. Basta uma rápida mirada na 

normas internacionais nos respectivos acórdãos. Seja como 
for, repita-se mais uma vez, o Poder Judiciário brasileiro 
vem experimentando um crescente de aplicação efetiva de 
normas internacionais e do controle de convencionalidade, 
especialmente após a reforma constitucional de 2004, que 
acrescentou o § 3.º ao art. 5.º da Constituição Federal, exal-
tando os tratados internacionais de direitos humanos com 
possibilidade de equivalerem às emendas constitucionais.70

68
17.12.2012, DJe 22.04.2013.

69

70 Verbis: “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais”.
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3.10 Recepção da jurisprudência de tribunais 
internacionais na jurisprudência brasileira

O tema da recepção da jurisprudência de tribunais in-

Curiosamente, muitas vezes ocorre no Brasil exatamente o 
contrário do esperado no tocante à incorporação (e efetiva-

Por exemplo, a jurisprudência da Corte Interamericana 
-

Estados que garantem impunidade àqueles que cometeram 
crimes em nome da ditadura no contexto latino-america-
no.71 Como já se falou, essa decisão internacional provocou 
alteração legislativa relevante no Brasil a partir da sua pro-

a “Comissão da Verdade”, a qual, como também já referido, 
tem por objetivo “examinar e esclarecer as graves violações 

porém, à jurisprudência nacional, a situação é exatamente 

relutado em respeitar a decisão da Corte Interamericana 
e rever a sua jurisprudência em favor da decisão interna-

Federal respectivo, em nível de apelação, e, eventualmente, 
-

71

Série C, nº 219.



|   106

seu dever de adequar a decisão anterior à jurisprudência 

Fora esse caso de efeito contrário, desconhece-se, no 
Brasil, inversão jurisprudencial de relevo decorrente do im-
pacto interno da jurisprudência de tribunais internacionais.

3.11 Efeitos internos das decisões dos tribunais 
internacionais de que o Brasil é parte

Em nosso País, a investigação dos efeitos internos das 
decisões de tribunais internacionais de que o Brasil é so-
mente passível de análise em sede doutrinária. Não há, de 
fato, no plano jurisprudencial brasileiro, resposta ao ques-
tionamento, senão apenas em nível estritamente teórico.

No plano doutrinário, não há dúvidas deverem os tribu-
nais pátrios seguir a jurisprudência internacional mesmo 
quando essa diga respeito a Estados terceiros. Nesse caso, 
a decisão internacional não valeria como res judicata, senão 
como res interpretata, também com valor jurídico no plano 
interno. Respeitar-se-iam, assim, os precedentes dos órgãos 
internacionais dos quais o País é parte. Se, porém, se ana-
lisa a questão à luz estrita da jurisprudência, como requer 
o tópico em exame, não há resposta à questão que não seja 
negativa, uma vez que no Brasil as decisões dos tribunais 
internacionais não têm merecido o devido respeito por parte 

País, em seguir o que estabelece a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, em especial quando a decisão dessa 

juízes, por sua vez, preferem seguir a jurisprudência interna 
-

teramericana, mesmo quando a sentença internacional diz 
respeito diretamente ao Brasil. Há, como se vê, um apego às 

da jurisprudência internacional.
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entendimento de que hão de valer para terceiros Estados 

a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos.72

os planos constitucional e judicial relativos à aplicação do 
Direito Internacional Público no Brasil. Percebeu-se haver 
divergência entre o que entende a Constituição e o que 
decidem os tribunais nacionais. Já no plano doutrinário a 
questão é mais assente, espelho da vontade crescente de 
uniformizar o tema no Brasil.

É evidente, contudo, que quando se está a falar em 
“doutrina” se quer referir àquela verdadeiramente interna-
cionalista, àquela completa, não a parcial, que só se dedica 

Doutrina completa é a que versa com profundidade todos 
os temas do programa da matéria, desde os fundamentos, 
fontes, sujeitos, além dos temas especiais, como, v.g., a 
proteção internacional dos direitos humanos, o direito in-
ternacional do meio ambiente, o direito internacional penal, 

da guerra e da neutralidade (passando, inclusive, pelo tema 

sujeitos do Direito Internacional Público, v.g., se dedica em 
profundidade à compreensão da inserção internacional do 
Estado, seus órgãos nas relações exteriores e suas responsa-
bilidades; é a que, ao versar as organizações internacionais, 

72 -
mericana y la cosa juzgada internacional: vinculación directa hacia las partes 

-
-Adenauer-Stiftung, 2013, p. 607-638.
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detalhando uma a uma das principais existentes; e que ao 
estudar os indivíduos analisa à exaustão a nacionalidade 
e a condição jurídica do estrangeiro, com todas as suas 

que vence com êxito todo o programa da matéria sem deixar 
margem a dúvidas, não a que se mantém ao entorno de te-

-
tões elencadas neste inventário de indagações; apenas ela 
pode responder a contento o estado da arte da aplicação 
do Direito Internacional Público em cada País. Esperamos 
ter realizado o estudo integral de que se fala,73 motivo pelo 
qual, guardadas a brevidade e as limitações impostas nes-
te espaço, ali também se vai fundamentar as respostas às 
dúvidas deste questionário.

4.1 Posição da doutrina sobre a inserção do  
Direito Internacional Público na hierarquia 

de fontes de Direito interno

Na doutrina internacionalista brasileira entende-se, 
em geral, guardar o Direito Internacional Público nível 

guardaria nível supralegal no Brasil, diferentemente do que 

dos Direitos Humanos teria essa hierarquia normativa no 
plano do Direito interno.74

Na visão da doutrina, com a qual concordamos, o Direito 
Internacional Público teria, no mínimo, nível supralegal no 
País, e o Direito Internacional dos Direitos Humanos, nível 
constitucional. Esse nível constitucional (para os tratados de 

73
rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

74
Peluso, julg. 03.12.2008, DJe 12.12.2008.
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§ 2.º, da Constituição de 1988, segundo o qual os direitos 
e garantias previstos na Constituição “não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou 
dos tratados internacionais [entenda-se, de direitos huma-
nos] em que a República Federativa do Brasil seja parte”.

Segundo interpretação doutrinária do art. 5.º, § 2.º, da 
Constituição, houve no texto constitucional nítida abertu-

Direito Internacional dos Direitos Humanos, alçando os 
tratados internacionais respectivos ao status de normas 
constitucionais. Assim é a lição de Flávia Piovesan, para 
quem “ao prescrever que ‘os direitos e garantias expressos 
na Constituição não excluem outros direitos decorrentes 
dos tratados internacionais’, a contrario sensu, a Carta 
de 1988 está a incluir, no catálogo de direitos constitucio-
nalmente protegidos, os direitos enunciados nos tratados 
internacionais em que o Brasil seja parte. Esse processo de 

direitos humanos de que o Brasil é parte integram, portanto, 
o elenco dos direitos constitucionalmente consagrados”. 75

Assim, muito claramente, a doutrina brasileira entende 
ter o Direito Internacional Público geral estatura supralegal, 
e o Direito Internacional dos Direitos Humanos estatura 
constitucional no Brasil. Essa doutrina a que se refere é 
a internacionalista, evidentemente (tais os autores citados 

-

da jurisprudência.
Destaque-se, ainda, haver internacionalistas do porte 

radicais “no sentido de que a norma internacional preva-
lece sobre a norma constitucional, mesmo naquele caso 

75 Piovesan, Flávia, Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 12. 
ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 104. Nesse exato sentido, 
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em que uma norma constitucional posterior tente revogar 
uma norma internacional constitucionalizada”, por ser tal 
posição “a que está consagrada na jurisprudência e tratado 
internacional europeu de que se deve aplicar a norma mais 

76

O posicionamento acima guarda lógica, uma vez que, à 
luz estrita do art. 27 da Convenção de Viena sobre o Direito 

tratado, sobretudo se se tratar de instrumento internacional 
de proteção dos direitos humanos.

Não está à vista, contudo, alteração jurisprudencial no 

-
tados de direitos humanos que forem aprovados por três quin-
tos dos votos de cada Casa do Congresso Nacional, em dois  

-
77

4.2 Observância do direito das organizações 
internacionais pelo Direito interno

As organizações internacionais caracterizam-se, de modo 
geral, por terem sua competência e escopo de ação limita-
dos, não raramente restringidos a temas técnicos, com a 

-
nados por meio de negociações bilaterais entre Estados.

Por outro lado, organizações regionais, a exemplo do 
-

notando a vontade dos Estados-membros de buscar maior 
integração e atuação concertada. No entanto, diferentemen-
te da União Europeia, cuja estrutura se assemelha a uma 

76

atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 25.

77
Peluso, julg. 03.12.2008, DJe 12.12.2008.
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federação sui generis de Estados independentes, os demais 
blocos regionais atuam, “grosso modo”, como órgãos coleti-
vos, subordinados à vontade de seus partícipes.

-
ção, parece natural haver maior resistência dos Estados-
-membros em delegar competências e prerrogativas, sujei-
tando parte de sua soberania à eventual discricionariedade 
de decisões não consensuais de um organismo regional.

Em uma perspectiva realista, as assimetrias de poder 
costumam tornar-se mais evidentes na atuação de organi-
zações internacionais de caráter universal. Nesse sentido, 
países periféricos possuem menor espaço para contestação. 
Com base nesse entendimento, pode-se inferir que em orga-
nizações regionais haveria uma maior igualdade qualitativa 
entre os membros, enquanto que as de caráter universal 
estariam mais sujeitas às desigualdades quantitativas rei-
nantes entre os Estados.

4.3 Atos das organizações internacionais  
na ordem jurídica brasileira

-
terais de organizações internacionais fontes formais do 
Direito Internacional Público.78 Assim, ao ter competência 
expressa de produzir normas jurídicas no plano interna-
cional, capazes de estabelecer direitos e obrigações aos 
Estados nacionais, é razoável supor que, a depender do 
seu alcance jurídico, o direito das organizações regionais 
esteja plenamente inserido no plano do Direito Interna-
cional Público. Contudo, não entende a doutrina nacional 

do Continente Americano – diferentemente do que se dá no 
âmbito da União Europeia – direito de cariz supranacional, 

78

do direito internacional contemporâneo. 2. ed. rev. e atual. Brasília: Funag, 
2017, p. 105-118. Na doutrina portuguesa, com certa variação, cf. Gouveia, 
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uma vez que não há cessão de competências legislativas dos 
Estados-membros para um órgão supranacional regional 
capaz de aprovar regulamentos e diretivas a serem aplica-

O entendimento doutrinário, em suma, relativo, v.g., ao 
-

vernamental, não supranacional como é (unicamente, até o 
-

são de competências internas para o órgão supranacional.79

Ao cabo desta exposição teórica é possível concluir que os 
dois primeiros níveis de indagação colocados (constitucional 

condutor uniformes no trato da aplicação do Direito Inter-
-

nais não são uniformemente aplicadas pela jurisprudência 
brasileira, quanto esta última não soluciona solidamente 
os problemas que a Constituição deixou de expressamente 
consagrar (exemplo disso é a tese da supralegalidade dos 
tratados de direitos humanos, não expressamente prevista 

-
midade cabe tão somente, e, mesmo assim, com limites, à 
doutrina; esta tem pretendido uniformizar o entendimento 
de como se deve aplicar o Direito Internacional Público no 
Brasil, em especial o Direito Internacional convencional (e, 

Certo é que para a doutrina internacionalista – aquela 
completa de que se falou – quaisquer tratados internacionais 
detêm nível supralegal no País, não somente os de direitos 
humanos; estes últimos estariam num nível ainda acima, o 

79
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tem alocado os tratados comuns no plano da legislação ordi-
nária e os de direitos humanos (não internalizados por maioria 

no plano supralegal; somente os instrumentos de direitos 
humanos aprovados por três quintos dos votos dos membros 
de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, serão 
“equivalentes” às emendas constitucionais (a partir de sua 

jurisprudência brasileira está a passos atrás da doutrina, o 

tempos (em especial em matéria de aplicação dos tratados 

mereçam elogios, notadamente se se leva em conta que o Bra-
sil, até bem pouco tempo, ainda adotava o critério “paritário” 

internacional, fosse ou não de direitos humanos.
-

preensão da importância que tem a boa aplicação do Direito 
Internacional Público no plano do Direito interno. Num 
país em que a Constituição consagra uma gama enorme de 
direitos e garantias, em especial no grande rol do conhe-

norma “estranha” (nada de estranho, porém, há em uma 

mais que o estabelecido pelo próprio texto constitucional, 
este, por sua vez, mais conhecido (e, portanto, mais aplica-

do que pensar assim. Não só os tratados internacionais hão 
-

bém os costumes internacionais (e os exemplos práticos já 
começam a aparecer, como, v.g., os relativos aos casos de 
imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade e os 

gerais de direito reconhecidos pelos Estados. Além disso, 
a jurisprudência internacional tem, cada vez mais, estabe-
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lecido parâmetros de aplicação das normas internacionais 
e internas especialmente em matéria de direitos humanos, 
seja para o Estado em causa, seja para Estados terceiros, 
quando então valerá como res interpretata.

É, em suma, premente que se compreenda, no Brasil, a 
importância que tem o Direito Internacional Público geral no 
plano do Direito interno, não somente os tratados interna-
cionais em vigor, senão toda a generalidade do Direito das 
Gentes (que abrange os costumes e os princípios gerais de 

tem de ser aplicado uniformemente pelo Poder Judiciário, 
que necessita, entretanto, conhecer suas normas e juris-

É isso o que se espera e deseja para o futuro.
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